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Desde a superação da fase ensaísta do pensamento social brasileiro e sua substituição por 

uma fase acadêmica, disciplinar, aumentou muito a exigência para uma síntese de história do Brasil 

que fosse, ao mesmo tempo, interessante para o debate público e que contemplasse a produção 

crescente de especialidade de áreas e sub-áreas. Conhecimento de fontes de períodos distintos da 

história do Brasil, especialmente colônia e império, trânsito em diferentes campos de pesquisa como 

história econômica, história da escravidão, história cultural, história territorial e historiografia, são 

atendidos por Formação social do Brasil do historiador baiano Erivaldo Fagundes Neves, professor 

da Universidade Estadual de Feira de Santana.  

Neves é uma referência em campos como história agrária, história da escravidão e história 

regional e local dos sertões da Bahia. Mobilizando sua experiência, produziu uma interpretação da 

história do Brasil à partir das categorias de etnia, cultura e poder. A obra serve ao estudioso, por seu 

embasamento teórico e empírico, ao mesmo tempo em que interessa ao debate público pois discute 

hierarquias raciais, desigualdade, estrutura do Estado e persistência de instituições de privilégio. 

Mesclando narrativa e análise objetiva, Neves defende a tese de que o Brasil conserva do antigo 

regime português comportamentos e relações de poder marcadas pelo regime de mercês e privilégios,  
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ao mesmo tempo em que possuiria uma cultura popular exuberante marcada pela diversidade e 

autonomia. Essa resenha do livro Formação social do Brasil descreve seu conteúdo e destaca lacunas 

e pontos de força. 

Nos quatro primeiros capítulos, o autor trata de temas que podem ser considerados os 

“antecedentes" do país. Trata de história pré-colonial do Brasil, faz uma ampla revisão das teses 

arqueológicas sobre povoamento do Brasil, relativizando a teoria de migração via estreito de Bering 

e afirmando a plausibilidade da hipótese das múltiplas migrações, via África, Polinésia e Extremo 

Oriente, para a América, bem como das grandes migrações internas no continente sul-americano. 

Trata de sambaquis litorâneos, aldeias de pescadores, ceramistas e agricultores ribeirinhos no interior 

do país. Analisa a formação das nações indígenas no período colonial. Discute a formação de 

Portugal, desde a hegemonia mourisca do território, do Estado português no medievo e do contexto 

de tensões políticas entre estados cristãos e muçulmanos no Mediterrâneo ocidental, analisa a 

presença de povos roms, chamados callí na península ibérica. Debate a história dos povos africanos 

que tinham relação mais próxima com a história do Brasil pelas mediações do tráfico humano e do 

comércio. Há estatísticas do tráfico e discussão das construção das nações coloniais africanas, como 

banto, haussá, nagô, jeje ou mina, a serviço do colonizador ibérico.  

Não faltam os temas clássicos de presença francesa e flamenga na colônia, o pacto 

colonial-mercantil e as resistências indígenas e quilombolas. A novidade é a incorporação de uma 

tendência da historiografia colonial que destaca o caráter não-linear e efêmero da conquista, recuos e 

resistências, especialmente nos dois primeiros séculos. Neves destaca que  a história do século XVII 

não é só da destruição de Palmares, mas também das 37 vitórias que o quilombo obteve frente às 

expedições da Coroa. Há uma análise densa dos dispositivos jurídicos-políticos e socioculturais da 

colonização, a adaptação no transplante para a América, descrições do aparato administrativo da 

colonização, as instâncias judiciárias e o aparelho militar. Um dos pontos fortes do livro que 

enriqueceria as atuais discussões públicas sobre direitos e privilégios no país é o tratamento da 

economia de mercês, com privilégios e suas hierarquizações complexas no modo de organizar a 

república no Antigo Regime e sua transplantação. Sobre a dimensão cultural, Neves debate o Barroco 

como um gênero que se apropriou das inovações técnicas do Renascimento e as extrapolou para criar 

alegorias à partir de signos, o papel da religião na vida cultural e artística da colônia, as academias 

literárias surgidas no século XVIII como expressão da ilustração colonial e a completa autonomia da 

música, que conservou o cantochão nos templos, não desenvolveu a música de câmara europeia e 

promoveu uma imensa riqueza em termos de música popular de rua. Também trata dos aspectos 

econômicos. Para Neves, é insuficiente compreender a colônia brasileira apenas como exportadora 
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de gêneros para o comércio mundial, mas também perceber o mercado interno. Destaca o papel da 

pecuária na ocupação dos sertões, da mineração do adensamento demográfico do interior e na 

mudança de gravidade econômica da colônia e o mito do bandeirante é analisado em sua construção 

no final do século XIX. O autor destaca os aspectos ideológicos dos protestos anticoloniais, o 

iluminismo entre os grupos sociais abastados e médios e o haitianismo dos setores subalternos, além 

dos aspectos políticos da transferência da corte para o Brasil em 1808. 

Entre os capítulos 10 e 13, o autor trata da formação do Estado pós-independente. Aborda 

o papel dos poderes oligárquicos regionais, as continuidades do absolutismo português no poder 

moderador da constituição outorgada, a formação da burocracia, das forças armadas e de uma elite 

aristocrática homogênea em torno de Pedro II como estratégia de governança. Para o autor houve 

duas grandes tendências nas tensões políticas do país, a de centralização do poder e o federalismo das 

oligarquias rurais, comerciantes e mineradoras regionais. Essa dualidade foi investigada no capítulo 

sobre as regências, com análise da configuração política partidária do país, dos conflitos federalistas 

e das guerras civis generalizadas, inclusive as de recorte social e racial. Com o golpe da maioridade, 

Neves narra a construção da estabilidade monárquica, o reformismo que perpetuava o escravismo e 

o projeto de embranquecimento do país com a imigração. O segundo reinado, para Neves, é marcado 

por conservadorismo, resquícios do absolutismo, reformas realizadas quando havia grande pressão, 

manutenção da estrutura de latifúndio e das características econômicas rurais do país. 

Neves analisa a exclusão da quase totalidade da população do letramento e 

consequentemente uma minúscula elite letrada. Oito em cada 10 brasileiros eram analfabetos no 

século XIX. Os alfabetizados em geral possuíam rudimentos de leitura e escrita, as quatro operações 

básicas de aritmética e noção de juros simples e compostos, o suficiente para assinar documentos, 

não possuir o estigma de analfabeto, negociar, votar, talvez ler livros religiosos, livros agrícolas e, 

depois de 1890, folhetos com romances em versos. Isso se refletiu em uma literatura brasileira que 

mimetizava estilos europeus, como o neoclassicismo, o romantismo, o simbolismo e o parnasianismo. 

A ruptura ocorreu com a industrialização, urbanização e formação de uma sociedade dividida em 

classes. Neves também trata da formação de uma identidade nacional à partir da historiografia no 

século XIX, quando o Instituto Histórico e Geográfico do Brasil estabeleceu uma história pátria na 

qual a nação se desdobrava da história colonial, com protagonismo português, sendo indígenas e 

africanos coadjuvantes. As expressões dessa historiografia eram von Martius, Como se deve escrever 

a história do Brasil e os volumes de Vanhargen. 

Nos capítulos 13 e 14 Neves trata da transição para a modernidade nos aspectos 

econômicos, políticos e urbanos. A nova infraestrutura de transportes a vapor e a crescente 
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urbanização, especialmente em Rio de Janeiro e São Paulo, se identificavam com um modelo de 

civilidade que excluía os mais pobres e pretos. Neves narra a exaustão do escravismo e o colapso da 

monarquia, derrubada por uma parada militar, após uma longa crise política, sucedida por uma 

ditadura de marechais até a transição para os governos civis que representavam as oligarquias 

regionais mais poderosas. A república foi seguida de decepção, manifesta furiosamente em lutas 

sociais como as revoltas da armada, da vacina e da chibata, o tenentismo, o cangaço e os movimentos 

milenaristas. Trata do processo de consolidação territorial e dos tratados sobre as fronteiras do país, 

destacando os conflitos com Paraguai e Bolívia. A seguir, o autor discute o colapso da república 

oligárquica e o processo de modernização pós-revolução de 30. Além da narrativa dos principais 

acontecimentos que levaram ao fim do regime liberal, destacando o colapso do modelo 

agroexportador e a recomposição política construída à partir do declínio da hegemonia ruralista, 

Neves analisa as condições mais estruturais da modernidade e a sua implantação no Brasil, uma 

sociedade herdeira do escravismo que continuava as formas mais perversas de racismo, exclusão 

sócio-racial, analfabetismo generalizado e permanência das estruturas de mercê e privilégios. Em que 

pesem as rupturas em termos de estética, moda e expressão cultural, a moderna sociedade conservava 

uma série de suas características e mazelas, nos sertões e nas capitais. 

No capítulo 15, Neves apresenta vários pensadores do Brasil, desde Antonil, seguido por 

von Martius, Vanhargen, chegando a Capistrano de Abreu, Euclides da Cunha, Alberto Torres, 

Manoel Bomfim, Oliveira Lima, Oliveira Viana, Sérgio Buarque de Holanda e Gilberto Freire. Para 

Neves, o Brasil se caracterizaria por sua alegria, sociabilidade e generosidade, com aspectos do 

burlesco, do chistoso e do manhoso. Manifestos por uma minoria, haveria a astúcia, a vadiagem e a 

ilicitude, já destacadas por intérpretes do país como uma das características do brasileiro, mas 

segundo Neves, seriam aspectos marginais da população e expressão de suas estruturas perversas de 

concentração de terra, propriedade e poder. A escravidão, o genocídio, o latifúndio, a política baseada 

na mercê e nos privilégios, característica do antigo regime ibérico, teriam engendrado estruturas que 

persistem na organização do país. A história brasileira se caracterizaria, assim, por tendências 

opostas, como o centralismo e o federalismo, o latifúndio e a minifundização da propriedade, a 

opressão na forma de escravismo, jaguncismo, coronelismo e políticas excludentes dos oligarcas e a 

adaptação, burla, resistência e revolta permanentes. 

Formação Social do Brasil mescla análise estrutural de longa duração, com destaque para 

aspectos econômicos, étnicos e políticos, mas há momentos narrativos, especialmente após a 

independência. O recorte cronológico vai até a revolução de 30. A ditadura civil-militar de 1964 está 

ausente, mas é tentador para o leitor pensar o período recente da história do país à partir das teses do 
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autor de persistência de elementos do antigo regime na modernidade brasileira, como o sistema de 

mercês e privilégios e as reformas feitas sob pressão por regimes autocráticos. Algumas lacunas são 

as lutas sociais do movimento operário, já com destaque nas cidades nos anos 1910, e o banditismo 

rural, exceto por um tratamento mais atencioso ao cangaço. Como ficam os conflitos armados do 

império e da república de grande escala, como os que envolveram Militão Plácido da França Antunes 

nos anos 1840 e Horácio de Matos nos anos 1910, ainda ausentes em livros síntese de história do 

Brasil, dentro das das teses do autor sobre oligarquias fardadas? Formação é mais um livro de história 

econômica do que de história social, trata mais de estrutura que de conflito, embora destaque que a 

tensão e a revolta são permanentes.  

O leitor que desejar conhecer com mais vagar os aspectos étnicos da formação do povo 

brasileiro, encontrará uma material amplo que trata de Portugal, África e América, pré-colonial e 

colonial, que permite uma visão panorâmica dos povos que formaram o Brasil. Além da diversidade 

étnica de indígenas e africanos traficados para a América, há destaque à diversidade étnica de 

Portugal, onde mouros, judeus e ciganos faziam parte da população que atravessou o Atlântico. 

Uma última observação é que sua estruturação em capítulos pode ser desmontada e 

remontada. É possível fazer a leitura dos capítulos sobre etnia ou sobre economia, como também há 

capítulos de temas de cultura ou de política. Outras ordens podem ser feitas pelo leitor, sem prejuízo 

de sentido, devido à riqueza bibliográfica com qual cada tópico é construído. Nesse sentido, a 

profusão da bibliografia pode servir de guia de leituras para entender o Brasil. Em outros sentidos, o 

livro oferece ao leitor bastante autonomia, já que ele pode usá-lo como guia de leituras de 

aprofundamento, graças à bibliografia ampla e como cardápio de hipóteses extraídas do período 

colonial, imperial e primo-republicano para pensar questões recentes do país.  

A novidade do livro é a proposta de uma história das estruturas econômicas e políticas do 

país que, não sendo concentrada no sudeste, seja territorialista. As obras escritas por Neves sobre os 

sertões baianos, tendo por objeto a conquista, o escravismo, a estrutura fundiária, a rede comercial e 

a cultura, permitiram que ele diferenciasse o território da sociedade, tentação em que caem muitos 

dos historiadores que pretendem se afastar de uma história dos centros administrativos do litoral. Não 

há “um sertão do Brasil”, mas sociedades, economias e oligarquias sertanejas, fundamentais para a 

estruturação do Estado e das hierarquias, políticas, sociais e raciais. Num momento em que a 

regionalização apressada vem ganhando espaço nas análises sobre política do país, onde abundam 

expressões como “o eleitor nordestino”, o “o voto dos grotões”, a “divisão regional”, é valiosa uma 

obra que não reifica o sertão, ao mesmo tempo em que não cai no caminho mais óbvio da 



A persistência do privilégio: uma história das estruturas e das hierarquias do Brasil 

Flávio Martins 

 

 

 

 

 

CLIO: Revista de Pesquisa Histórica - CLIO (Recife. Online), ISSN: 2525-5649, vol. 39, p. 508-513, Jan-Jun, 2021   

                                                                   http://dx.doi.org/10.22264/clio.issn2525-5649.2021.39.1.22                                                       513 

historiografia brasileira de síntese que pensa o Brasil, para além de seus centros urbanos de expressão 

econômica ou administrativa, como território.  


